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DECRETOS 

Nr. 09/68-GAB 

O Governador do Territó­
rio Federal do Amapá, usaB­
do . daa atribuições que lhe 
confere o · item VII, 
dt) art. 4°., de Decreto-lei nr. 
5.839, de 21 de s~tembro de 
19!3, 

Considerando que: 

- o calendário histórico re­
gistra amanhã dla 15 de maio 
uma data de especial carinho 
para o povo desta gleba; 

4 TOS ·DO 
item 11 e 193, Item 11, da 
Resolução n° 67/62, da Câma­
ra dos Deputados e decisão 
d~ Egrégio Tribunal de Re­
cursos (Apelação Civil 6.950), 
conceder aposentadoria a 
Cl!denor Farias do Nascimen­
to, ocupanto do curgo da 
classe «A», da série de Clas11es 
de Inspetor da Guarda Terri­
torial, nível 14, do Quadro de 
Funcionários Públlcos do Go­
vêruo déste Território, com 
os .proventos equivalentes" ao 
atribuído ao cargo do nível 

- o feito patriótico de 15-B, da mesma r Sél'ie de 
Francisco Xavier da Veiga 1 classes, a contar de 1". de 
Cabral, reallzado em 15 de maio : dezembro de 1967. 
de 1895, contribuiu para pôr l . 
fim a umn luta que dura.va t PaláciO do Govêrno, · ' em 
mais de três séculos, pela Mac&pá, 14 de maio de 1968. 
po~se da vasta e rica regiiio G 
que -coostH-ui ho-je r. 'f'errftó- eneral Ivanhoé 6oncalves 
rio Fed~ral do Amapá; Martins - Gover.nador 

Ten.-Cel. Gerson de Araújo 
Góet> - Secretário-Geral 

O Governador do TerritóriC!l 

das atribuições que lhe con­
ferem 08 itens VII e IX, do 
artigo 4"., d~ Decreto-lei nr. 
5.889, fie 21 de setembro de 
194.3, e tendo em vista o que 
eon8ta do processo nr. 2.47'1/ 
68-SGT, 

RESOLVE : 

Remover ex-offfcio, nos 
têrmos do item li, do artigo 
56, da Lei nr. 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, a servidora 
lolanda de ·Souza Coêlbo, 
ocupante do cargo da classe 
«B», da série de classes de 
Auxiliar de Portaria, nível 8, 

jufzo de seus vencimentos e 
demais vantagens inerentes 
ao cargo que. ocupa. 

Palácio do Govêrno, em 
M11capá, 16 de maio de 1968. 

General lvanhoé Gonoalvea 
Martins - Governador 

Nr. 298/68-GAB 

O Governador do Território 
Federal do Amapá, usando 
.das atribuições que lhe con­
ferem os iteris· VII e IX, lilo 
artigo 4°., do Decreto-lei nr. 
5.83D, de 21 de setembro de 
1943, e tendo em vlst<l. o que 
consta de processo número 
2.~52/6~-SGT, 

do Quad-ro de Funcionários RE OLVE 
Públicos do Govêruo dêste ~ : 
Território, lataàa na Divisão Condeder a Delmiro Vieiu 
de Produção, para o Serviço Peixoto, ocupante do carg~ 
de Administração Geral <SAG), de Auxmar de lr;speçllo St;;­
com exerefcio na Seção do .nitárla e Rural, nível 8, do 
Pessoal. 'Quadro de Funcionários Pú-

Paláclo do Govêrno, em blicos do Govêrno dêste Ter­
Mucapá, 16 de maio de 1968. ritórfo, lotado · na Divislio <le 

Produção, quarenta. e cine9 

- é indeclinável dever do 
Govêrno reveranclar, perma­
nentemente, a memória dos 
brasilei ros q na !le devotaram, 
sem vacilações, às causas da 
Pátria comum, 

Federal do AmnpA, usandG daa~ 1 General Ivanhoé Gonçalves 
atribuiçõol:l que lhe conferem Martins - Governadcr 

( 45) dias de licença para 
acompanhar pessoa onfêrma 
da família, contados no pe­
ríodo de 14 de março a 27 
de abril 'de 1968, nos têrmos 
do item 11, do artigo 88, com­
binado com o de nr. 106, to. 
dos da Lei nr. 1.711, de %8 de 
outubro de 1952. 

RESOLVE : 
os itens VII e IX, do artigo 
4o., do Decrete-lei nr. 5.839, Ten.-Cel. G,?~son de Ara\ljo 
de 21 de setem~ro de 1943, e Goes 

Art•. 1°. Tornar ieJ•iado ter­
ritorial o dia 15 de malo de 
1968. 

tendo em vista o que coiJsta Secretário-Geral 
do processo nr. 2.255/68-SGT, 

RESOLVE: 
Art.o 20· Revogadas as dis- Tornar sem efoitQ a porta-

posições em contrário. ria nr. 73_A/B8-GAB, datada 
Palácio do Govêrno, em Ma- · de 28 de março de 1968, do 

capá, 14 de maio de 1968. I seguinte teor: 

General Iv-anhoé Gonçalves , ) ~Conceder a Dclmiro Vieira 
Martins - Governador I oixoto, ocupante do cargo 

de Auxiliar de Inspeção Sa­
Ten.-Cel. Gerson de Araújo nHária. e Rural, nível 8, do 

Góes - Secretário-Geral Quadro de Funcionários do 

I Governo dêste Território, 
. O Governador· do Tl.'rritórl(l lotado na Divisão de Produçíio, 
Federal do Amapá, usando 1 quarenta e cinco (4.5) dias de 
das atribuições que lhe con- j licença para acompanhar 
ferem os itens VII e IX, do 

1 

pessoa. enfêrma da família, 
artigo 4°., do Decreto -lei n". contados no período de 4 de 
5.839, de 21 de setembr~ 1943, marco a 17 do ab1·il de 1968, 
e tendo em vista o que cons- 1 de acôrdo cem o item li, do 
ta do procesoo n\lmero 8.664/ 1 artigo !S8, combinado com o 
67-W, artigo 106, todos da Lei nr. 

1.711, de 28 cte outubro de 
RESOLVE: 1.952». 

RetH!car o Decreto datado Palácio do Govêrno, em 
de 20 de novembro de 19&7, Macapá 16 de maio de 1968. 
publicado no Diário Oficial, de! ' 
23 e 24 de novembro do mes- General Ivanhcé Gonçalves 
mo IWC'I que passa a ter a 1 Martins - Governaclor -
redação a seguir: I .. 

Ten.-Cel. Gerson d~ ArauJO 
Com fundamente nos llrtigosl Góes - Secrett. rio-Ger~l 

1 ". e a•., da Lei número 3.906, 
ó& l!l de junho de· 1961, com- O Governador do 'ferritórto 
bloado com os artigos 183, Federal do Amapá., usandu 

PORTARIAS 

Nr. 297/68·GAB 

O Governador do Território 
Federal do Amapá., usando 
das atribuições qua lhe con­
ferem os Itens V li e IX, do 
art. 4°. , dQ Decreto-lei nr. 
5.839, de 21 de setembro de 
1943, e tendo em vista o 
que consta no processo nr. 
5.1~5/68-SGT, 

RESOLVE: 

Pôr à disposição da Dele­
gacia Regional do Pará, do 
Departamento de Polf.:ia Fe­
deral, pelo prazo de um (1) 
ano, a contar de 17 de feve­
reir0 lle 1968 a 16 de feve­
reiro de 1969, na forma do 
artigo 34, § llnico, da hei nr. 
1.711, de 28 de outubro de 
1952, combinado eom a norma 
primeira da Circular ur. 14, 
de 17 de junho tie 1 95~, da 
!!residência da Repúbllca, An­
tônio Paula da Fonseca, ocu­
pante do cargo da çlasstt «A >1, 
da série de classes de Pintor, 
nível 8, do Quadro da Fun­
cieniirios Públicos do Govêr­
no dêste Território, lotado na 
Divisão de Ohras, sem pre-

Palácio do Govêrno, em Ma­
capá, 16 de maio de 1968. 

Gon. Ivanhoé Gonçalves 
Martins - Govetnado; 

Nr. ~99/68-GAB 

O Governador do Território 
Federal do AmapA, usando 
das atribuiçõ~s que lhe oon­
ferem .o8 itens Vll e lX, do 
a~tigo 4°., do Decreto-lei nr. 
5.839, de 21 de setembro de 
1943, e tendo em viata o que 
consta do pt·oce!lso número 
2.494168-SGT, 

RESOLVE: 

Prorrogar os trabalhos da 
Comissão de Sindicância, ins ­
tituída pela Portaria Governa­
mental nr. 02/ 68-UAB, por 
mais vinte (20) dias. 

Palácio do Govêrno, em 
Macapá, 17 de maio de 1968. 

General Ivanhoé Gonçalves 
Martins - Governador 

Nr. 300/ 68-GAB 

O GoYernador do Território 
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As RE"<pa:rH~ões Públicas I 
Territoriais deverão remeter 
o e~pedieute destina do à pu­
~~~caçãe neste DlÁ.L'tlO OFI- [ 
ClAL, diàriamente, até às 
t3,.,0 horas, exceto aos sába-1 
dos quando deverão faz~-1o · 
~•té à.:. 11,313 horas. -

As reclamações pertinen­
tes à matérie, retribuida, nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão sar formuladas por 
eserilo, à 3eçi".o de Redação, 
<ia10 9 às 13.30 horas, na má­
ximo até 72 h o r as após a 
salda dos órgãos oficiais. 

Os originais d~verão ser 
datu<'!grafados e autentiaados, 
ressalvadas, po1• qn'Hm de di­
r-eito, rasuras e emendas. 

Excetuadas as para o .ex­
tP.rior, que serão sempre 
~rmais, as assinaturas poder-
1\e-ão tomru-, em qualquer 
Ápoca, por seis meses ou um 
ano. 

As assinaturas vencidas 
noder~u ser suspensas sem 
aviso }Jrévio. 

Fede•·al do Amapá, usando 
das atribuições qu.~ lhe · con­
fere o i t e m VI!, do 
artig·o 4°., do Decreto-léi nr. 
5.839, de 21 de setembro de 
1943, 
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I 
As Repart\ções PúN~tHl 

eingir-se-ão às assinaturas 
anu~is renovadas a.té 2S de 
fevereiro de cada ano e ·à.s 
iniciadas, em qualquer épGca 
pelos órgãos competentes. 

A fim de possibilitar a 
\ remsssa de valõres acompa-

! nhados . d~ esclareciment~s 

I 
quanto à . sua aplicação, solio 
citamos usem os interessados 
pre~erencialmente cheque ou 

· A S S I N A T U R A S 1 vala postal. 
Anual NCr$ 7,80 Os suplementos às edl.· 
Semestral NCr$ 3,90 ções dos órgãos oficiais S·Ó 

se fornecerão aos &t>shiantetl 
Trimestral NCr$ 1,45 ·que as· solicitarem no at.o d!!. 
Número avulso . . NCru- 0,05 . · · t 

0 
<P assum ur11. 

<<BRASÍI,IA - Este Diár~o üfí.cial é encontrado para leitu- O funcionário púllUco fe-
deral, tetá urn desconto de 

ra no Salão Nncional e lL~rnacional da Impr·ensa, aa lGOfo. Para fazer jus a êsee 
COOPER PRIESS, no Brasília .Imperial Hotel.» desconto, dever.á provar esta 

Para facilitar aoe.assinan­
tes a verificação do prazo de 
validade de suas asroinaturas, 
na parte superior do enderê­
ço váo impressos o número 
do talão de registro, o mês e 
o ano em que Iiudará. 

srs_ acionistas da Cempauhia 
Progresso do Amapá 
GOPRAM, na sede social, à 
Avenida Jt·acema t.Jarvão 

A fim de evitar solução condição no ato da assinatma 
de c~mtinuidade no recebi- o· custo de cada exem­
IDíSnto dos jornais, de Y em, plar atrasado dos ó r g ã o s 
os assinantes providenciar a oticiaia será, no vendá avul­
respectiva renovação com sa, acrescido de :NCr$ O,Ql, se, 
àntecedênciâ mínima, de trin- do me1;1mo ano, e de Nór$ 
ta (30) dias. 0,02, por ano decorrido. .. 

Decreto .Nr. 62.665 - de 8 de maio de 1968 

Nunes nr. 400, Ma.cupá, .Terri· Regulamenta a Lei número 5.413, de 10 de abril de 
tório Federa! do Amapá, os i968, que institui, em caráter tem·porário, a licença extraor­
documentos a que se . r~fere . dinária e élá outras pr•Jvidências . . 

RESOLVE: o artigo 99 d~ decreto~lm nr. . · · . 
, ~ .. 2.627, de 26 de setembro de f . O Presidente da República, usando da atribuição que 

, De~ig~ar 0 " . servidores ~o- 19•.10; relativos ao 1 exercício 1 · lhe confere o artigo 83, item li, da Constituiç~o. , de,creta: . 
f!3 E~chdes. ~os Sa~to~ •. Mes- soc·al findo e,m 31 de março · · . 
tre, mvel ··- 14-B e Vüor ' José 

1 

6 ·. , . . . . . .' , :Art. 1°. A' licença extràordinária·, 'ins'tituída' :· pelá Lei ,.,.l 
- Moreira dos · Santos. · Oficial· de 19 ~,> : :~' ::-:·· ' ·;·~~! ;,~· :~:·, .: :-: "'nú6eúi'S."Iüll, de ' 1ó de âbHÍ ' de · 1963',' p<)dêrá ·'ser . cô'llcedldá '.'~ :·-;· 

de Administração, n{vel 12-A, Macapá 13 de maio de 1!:l68. ' aos seguintes servidores que a' reque rerem até 1°. de jünho 
do Quadro de Funciouál'ios ' · de 1969 e que satisfaçam as condições estipulaqas, .neste 
Públicos do Govêrno dêste Hermelino Herbster Gusmão decreto: 
Território, lotados e · com Diretor 
exercício na Secretaria Geral 
do Território, para viajarem 
de sede· de suas atividades, 
- Macapá -. até Belém, 
Capital do Estado do Pará, a 
Hm de tratarem de assuntos 

Companhia Industrial do 
Amapá 

do interêsse da Administre- Assembléia Ger-al Extr~ordi-, 
ção amapaense_ ná1·ía 

Palácio do · Govêrao, em .Ma- Ficsm convocadCJ os srs. 
cap~, 16 de maio de 1968. acionistas da Companhia In-

dustrial df1 Amapá (CIA) a. se 
General Ivanhoé G0nçalves rflunirem em assembléia geral 
Martins - Govemador extraord~nP.,ria, a realizar-se 

' 1 no dia 24 . da maio corrente, 
· àR 10 horar;, Ba sede social, 

Bmynzeel Madeiras S/ A na vila de Jarilândia., municí­
pio da Iviucapá, Território Fe-

.BRUMASA d01·al do Amapa, a Hm de de-
A v } s o liberarem a respeito da se-

. ' guinte ordem do dia, 
Ach:Jm-se à disposição dos! _ . 

srs_ aeionistas d1L Bruynzeelj 1) - elei<?ao de d.1retm•es; e 
Madeiras S/A - BRUl\iASA, 2) .- o que ocorrer. 
na sede so~ial,_ à Avenida Ir~· 1 Vila de Jarilândia, Macapú, 
cema Carv~o- !~unes, ~;n, Ma-12 de maio de 1968. 
capá Terntono Feueral do 
Amapá, os documentos a que l (as) General João José 
se refere artigo 9!:! do Decre- Baptista Tubino. 
to-lei 2.627, de 26 de setembro Diretor Presidente 
de 1940. · · 

Macapá, 12 de março de 
1968. 

Abrahão Yazigi Neto 
Diretor 

Companhia Pl'~~res!'o do j 
Amapá - COPRAM 

AVISD AOS ACIONISTAS I 
Aeharn·se ·à disposição dos, 

a) funcionflrios efetivos do Serviço Civil . do PClder 
Executivo da União; · 

b) funcionári0s efetivos das Autarquias Federais; 

c) funcionários efetivos dos Territóries Federais; 

d) funciomírios efetivos do Estado do Acre pagos 
pela União; 

e) empregados da· União e de Autarquias Federais 
sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
desde que estáveis. 

§ 1°. Incluem-se nas aiineas a, b, e e os .servidores 
da União e de Autarquias Feder~is a serviço de Sociedade 
de Eeonomia Mista, Emprêsa Pública ou Fundação equipa­
rada (artigo 1°. § 2°., do Decr~to-Lei número 200, de 25 fe­
vereiro de 196'i). 

§ 2o. Não fará jus a esta licença o Servidor que, na 
data da publicação · da Lei núincro 5.413, 1968, estiver em 
gôzo de licença para tratar de inter_êsses particulares cop,­
c~diàa por período superior a seis meses, 

Art. 2°. A com::essão da .licença extraordinária a 
·que se refer'e o artigo ante1·ior ficará subordinada ao in te­
rês se :io serviço e deverá circ~m:screver-se · aos cargos, 
funções, setores e locais de trabalhe em que houver exces- · 
so de pessoal, competindo aos Ministros àe Estado definir 
os cargos, funções, classes e séries de cla&ses atingidos, 
inclus.ive em relação às Autarquias. 

§ 1°. A concessão da Licença ficará inicialmente cir­
cunscrita às unidades adrninistrativas da Unlão e das Au­
tarquias Federais localizadas no Est<rdo da Guanabara po­
dendo, ent,retanto, o; Ministros de Estado estender 'a me­
dida a outros setores e ·loc~is de trabalho, em atenção à 
existência de pessoal excedente nas repartições ' dos res­
pectivos Ministérios e Autarquias vinculadas. 

. § 2o. A licença não poderá ser concedida a médicos, Gien­
tlstas, pesso:-!l de enfermagem,. engenheiros, economistas, esta-

. tísticos, datilógrafos e a ocupantes de outros ·cargos ou séries 
de classes de que careça a Administração Federal, a juí:z:o 
do Departamento Administrativo do Pessoal Civil· (DAPC), 

,. 
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obser vada a orientação do Ministério do 
Coorden<~ção Geral. · 

Planejamento e I 
§ 3°. Na hipótese de exi~tir, em determinado setor, ! 

excedente naqueles cargos ou séries de classes a que se 
refere o parágrafo anterior, deve o DAPC ser imediatamen· 
te cientificado do fato, para o fim de se promover a ne­
cessária redistribuição do servidor. 

Art. 3°. São, aind2, condições para a conci!Ssão da li­
cença extraordinária: 

I - mínimo de quatro anos de efetivo exercício; e 
II - desnecessidade de substítuição. 

Art. 4°. A licença extraordinária será concedida, ini­
cialmente, por prezo não inferior a 1 (um) ano, nem superior a 
3 (três) anos podendo ser prorrogado, per períodos sucessi­
vos, até completado o tetal de 6 (seis) anos. 

§ 1°. Nos 3 (três) primeiros anos, o funcionário perce­
berá vencimento~ proporcionais ao tempo je serviço, acres­
cidos da gratificaç,:ão de que trata o artigo 145 item li, do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Ci\•is da União, fei­
tos os cálculos sôbre o VP.ncimento do cargo efetivo, r>a 
mesma razão que os proventos de aposentadoria. 

§ 2°. A importância mensal percebida durante êsse 
períod@ não será inferior a 50% (cinqüenta por cento) da 
soma do vencünento do carge e gratificaç:'lo adicional por 
tempo de serviço. 

§ 3°. Do quarto ao sexto ano de licença, a impo.rtância 
mensal percebida durante os 3 (três) primeiros ancs será 
reduzida à metade. 

§ 4°. Na hipótese da alínea e do artigo 1 °., o empre­
gado perceoerá salário mensal proporcional ao tempo de 
serviço, na mesma razão que os funcioná:-los públicos. 

§ 5°. Na época própria, o empregado estável licencia­
:io perceberá o décimo tercE:iro salário em v;;.lor igual ao 
resultante da aplicação do parágrafo anttrior. 

§ 6°. Em r elação ao empregado estável, serão obser va­
dos o limite mínimo refeddo ·no § 2°. e a r edução d.:termi­
nada pelo § 3°., aplicados sôbre o salário mensRl do empre­
gado e, igualmente, sôbre c décimo-terceiro salário. 

§ 7°. É vedada, durante a licença, a percepção de 
qualquer vantagem, exceto a gratificação adi.cional por 
t empo de serviço, na forma dos parágrafos anteriores e o 
salário-família. 

§ a0
• 0 início e O t érmino da IicEDÇa deverão coinci­

dir com o primeiro e o último :iia àe um mês. 

Art. 5°. Enquanto no gôzo da licença extraordinária, 
o servl.dor só contará tempo para efeito dê aposentadoria. 

Art. 6°. Decorrido o primeiro ar.o de licença extraor­
dinária, o set'vldor poderá r enunciar a ela a qualquer mo­
mento, caso em que comunicará ao órgão CCJmpetente, com 
antecedênda mínima de !lO (noventa) dias, sua intenção de 
reassumir. 

Art. 7°. Durante a licença extraordinária, o sarvidor 
continuará a contribuir para o mesmo órgão previdenciário 
de que fôr segurado, mantido o valor da contribuição como 
se estivesse ern exE>rcício. 

Parágrafo único Ao segurado do In stituto àe Previ­
dência e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE) ou 
do Serviço de Assistência e Seguro Socl&l dos Economiá­
rios !SASSE) que, em seguida à licença extraordiná~·Ia, 
pedir exoneração ou dispensa, será garantida, para efeito 
de concessão de berieÍícios pelo Instituto Nacior:al de Pre­
vidência Social (I..N.P.S.). a contagem de tempo de sob o 
regime de segurado daquelfls entidades, m.:::iiante a indeni­
zação dêsse tempo de serviço prevista na legislação da 
p:·evidência social. 

Art. ao. Para os efeitos do Estatutos dos Funcionários 
Públicos Civis da União e da Consolidação das Leis do 
Trabalho, considerar-se-á caracterizado o abandono do car­
go, função ou emprêgo qu;mdo o servidor, dentro de 30 
(trinta) dias do término da licença extram·dinária: 

al não reassumir; 

b) não requ~rer licença para tratar de assunto:~ parti· 
culares; e 

c) não pedir exoneração ou dispensa. 

Art. 90, Fica ampliado para 10 (df:Z) anos, consecuti­
vos ou não, para aquêles que o solicitarem até 1°. de junho 

Maio, 1968 

de 1S69, o prazo máximo de licença para tratar de interês­
ses particulares, a que se refere o a rtigo 110 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da UniãCJ 

§ 1°. Dês se total será deduzido o período de licença 
extraordinária que o funcionário de acença extra::>rdinária 
tiver gozado. 

§ 2°. A concessão de licença lndependerá da exigência 
a que se r efere o artigo 112 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, e será processado segundo as nor­
mas atualmente em vigor. 

§ 3°. Salvo manifestação em contrário, formulada por 
escrito pelo servidor, fica ampliado para 10 (dez) anos, o 
t êrmo final pelas licenças para 
tratamento de i nterêsses particulares que, concedidas por 
período igual ou superior a um ano, estiverem em curso 
na data de publicação dêste decreto, podendo o servidor 
b terromper a licença no curso do ampliação, observada a 
legislação vigente. 

Art. 10°. É vedado ao servidor exercer, durante as 
licet~ças de que trat11 ~ste decr eto, função pública de qual­
quer natureza, ainda que sem víncu~o empregatício, sob 
pena de demissão, ressalvadas a acumulação lícita de cargos 
e a participação em ór gão de deliberação coletivA, desde 
que se trate de situação já existente à data da vigência da 
Lei número 5.413, de 10 de abril de 1968. 

Parágrafo único A proibição contida neste artigo 
inclui, igualmente, a prestação de serviço a órgão da Ad­
ministração Indireta. 

Art. ll0. Os servidores licenciados nos têrmos dêste 
decreto p::;derão participar da gerência ou administração de 
emprêsas, bem como exercer, em sua plenitude, o comér­
cio ou qualquer outra atividade de natureza privada. 

Art. 12°. A licença extraordinária será r equerida em re­
formulárit> próprío, aprovado pelo Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral, e con<::edlda pelos Diretores 
e Che!es dos competentes órgãos de pessoal dos Ministér i-­
os e dos .órgãos diretamente subordinados à Presidência, 
da República e pelos dirigentes das entidaries da Adminis­
traç:ãc Indireta, utilizada a delegação de competência, se­
gundo as peculiaridades de cada instituiçãa para assegurar 
r apidez na seolução dos pedidos. 

Parágrafo único Do formulár io constar á declaração 
subscrita por duas chefias do servidor, de nível não infe­
rior a chefe de Seção ou equivalente, de que não é neces­
sária, a qualquer título, a susbstituição do requerent~. 

Art. 13o. Os órgãos de pessoal dos Ministérios e das 
entidades da Administração Indireta farão consignar nos 
contr&· cheques e nas fôlhas de pagamento o desconto moti­
vado pela licença extraordinária e comunicarão, até o quinto 
dia útil de cada mês, à Inspetoria Geral de Finanças do 
do respectivo Ministério, o montante da economia feita ao 
mês anterior em decorrência da mesma licença e da 
conces:~ão, no mesmo per íodo, da licença p~ra tratar cl.e 
interêsses particulares. 

Parágrafo único As Inspetorias Gerais de Finanças 
transmitirão essas informações à Inspetoria GerAl de li'inan­
ças do Minist ério da Fazenda e à Secretaria Geral do Mi­
nistério do Planejamento e Coordena çã0 Geral, para os 
efeitos do art. 4°. do Decreto nr. 62.316, de 23 de feve­
reiro de 1968. 

Art. 14°. Os Órgãos de pessoal a que se refere o arti­
go anterior remeterão ao DAPC, a té o dia 15 de cada mês, 
a relação das iicenças Pxtraordín{;rias e para tratar de inte­
rêsses particular es concedidas no m ês anterior, com indi­
cação :io nome do servidor, cargo ou função, órgão onde 
tinha exercício, vencimento ou salário, tempo de serviço, 
prazo da licença, importâ ncia mensal a ser pt':rcebida du­
rznte a licença e economia resultante. 

Art. 15°. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas 
na execução dê11te Regulamento serão resolvidos pelo 
DAPC, observada a orientação do Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral. 

Art. 16°. Êste Decreto entrará em vigor na dnta de 
sua publicnção, revogadas éls disposições em contrério. 

Brasília, a de maio de 1968; 147°. da Independência o 
a0°. da República. 

A. Costa e Silva, Luiz Antonio da Gama e Silva, 
Augusto Hamann Rademaker Grunewald, Aurélio de Lyra 
Tavares, Mário Gibson Alves Barbosa, Antônio Delfim 
Netto, Mário David Andrezza, Raymundo Bruno Marussig, 
Tarso Dutra, Jarbas G. Passarinho, Márcio de Souza Mello, 

' Leonel Miranda, José Costa Cavalcanti, Edmundo de Ma­
ceda Soarf:s, Helio Beltrão, Affonso de A. Lima, (:;arlos F. 
de Sima3. 
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· Instítui, em caráter temporário, a licença extra­
ordinária, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE. DA REPÚBLICA. 

Faço saber que o Congresso NaciQnal decreta. 
e eu sanciono a seguinte L~i :. 

. I 

Art. 1°. Até 1°. de junho de 1969 será permi- ­
tido ao funcionário efetivo do Serviço Ci.vil d,o -Po­
der Executivo da União e ao das Autarquias Eederais, 
requerer, observadq o disposto nesta lei: 

a) liçença extraordin~ria; 

b) licença para tratar de interêsses particulares, 
nas condições previstas no Art. 10. 

§ 1° Os dispositivos do presente artigo são ex­
tensivos aos funcionários, pagos pela União, do Es­
tado do Acre e dos Territórios Federais. 

§ 2° A faculdade poderá, igualmente, ser esten­
dida a servidor de autarquia, sujeito ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, desde que .. 
estável. 

Art. 2°. A concessão de licença extraordinária · 
ficará subordinada ao interêsse do serviço e de.v~rá 
circunscrever-se aos cargos, funções, setores e locais . 
de trabalho em que, a· juizo do Poder Executivo 
houver excesso de pessoal. 

Art. 3°. São condições para a concessão de li­
cença extraordinária 

I - mínimo de 4 (quatro) anos de efetivo 
serviço; _ 

II - desnecessidade de substituição. 

Art. 4°. A licença . será c0ncedida, inicialmente, 
por prazo não inferior a 1 (um) ano, nem. superior 
a 3 (três) anos, podendo ser prorrogado, por perío­
dos sucessivos, até completado o total de 6 (se-is) 
anos. 

§ Jo. Nos 3 (~rês) primeiros anos, o funcionário 
pe~ceberá vencimentos proporcionais ao tempo de 
de ~erviço, acrescidos da gratificação de que tr&ta 
o Art. 145 item XI do Estatuto dos Funcionários 
Públicos- Civis da União, feitos os cálculos sôbre o 
vencimento do cargo efetivo, na mesma razão que 
os proventos de aposentadoria. 

§ 2°. A importância mensal percebida durante 
êsse período não serã inferior a 50% (cinqüenta por 
eento) da soma de vencimento do cargo e gratifica­
ção adicional por tempo de servi.ço. 

§ 3°. Do quarto ao sexto ano de licença, a 
importância mensal percebida durante os 3 (três) 
primeiros anos será reduzida a metade. 

§ '4°. Na hipótese do § 2° do art. 1°, os per.,. 
cerituais referidos _nos parágrafos antedores incidi­
rão sôbre o salário mensal do empregado e igual­
mente, sôbre o décimo-terceiro salário. 

· § 5°. É vedado, durante a licença, a . percepção 
de qualquer vantagem, exceto o salário-família e 
gratificação adicional por tempo de serviço,- na for­

- ma 'dos parágrafos anteriores. 

Art. 5•: Enquanto licenciado, o funcionário · só 
contará, teinpo para efeito de- aposentadoi·ia. 

Art. 6°. E vedado ao funcionário exerce-r, du­
rante as licenças de que .trata esta lei, função pú­
blica de qualquer- natureza, ainda que· sem vínculo 

~mpregatício,\; sob pena de demissão_ ressalvada a 
acumulação lícita de cargos e a participação em 
órgãÇ> .de del~beração . co~etiva, . desde ,que se trate 
de situação já existente à data da vigêncis desta 
Lei. 

Parágrafo Único O, disposto . neste artigo apli­
ca-~e, igualmente, à prestação de serviços aos ór­
gãos de Administração indireta. 

Art . . 7°. Dec<;>rrido o primeiro ano de licença, o 
funcionário poderá' ren,uncia!-: a . ela a qualquir . mo-' 
menta, caso em .qu~ comunicará ao órgão _ compe­
tente com . antecedência _mínlma' de 90 (noventa) dias, 
sua ~rltenção de reassumir o cargo. 

Art. 8°. Durante a licença, o funcionário ou em­
pregado continuará a contrib;uir pa_ra o_ mesmo . ór­
gã_o revidenciáriq de que fôr segundo, como _ se esti-

' . -vesse em exerc1c10. 
. . Parágrafo Único Ao funcionário segurado do 
Instituto de Previdência e Assistência aos Servido­
res do ~stado (IP ASE) ou do Serviço cie Assistência 
e Seguro Social dús Econorniários (SASSE), que em 
seguid~ à licença pedir exo11era,ção do cargo, será 
garàntida, para efeito de concessão dé .benefícios·· 
pelo In~t~tuto N ac_ional de Previdência S o c i ~I 
(lNPS), :a contagem de tempo qe serviço _ sob o 
regime 'de segurado daquelas entidades, mediante 
a inden~zação. ::lêsse tempo de serviço prevista na 
legi.~Jação da previdência social. · 
. Ad, 9°. Para os efeitos do Art 228 da Lei nr. 

1.117, de 28 de outubro de . 1952, . considerar-se-á 
caraterizado o. :abandono do cargq ou funÇão quan­
do) o servidor, dentro -de 30 (trinta) dias do término 
da licença: ' ' · 

a) nã.o pedir exoner~ção; 
b) não rea ssúínir; 
c) não requerer licença para tratar de assunto 

partjcul~res. 

Art. 10°. Fica ampliaqo para (10) anos, . conse­
cutivos ou não, para equêl~s que o solicitarem . até. 
1°. de junho de 1969, o prazo máximo de licença 
para tratar de interêsses particulares, . a que se re­
fere o Art. 110 do Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União. i 

§ 1°. Dêsse total · será deduzido o período de 
licença extraordinária que o funcionário tiver gozado. 

§ 2°. A concessão da licença dependerã da 
exigência a que se rt::fere o· Art. 112 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 
· Art. .11 °. Os prazos a que se referem os Arts. 

1°. e 10°. desta Lei poderão ser prorrogados por 
mais um ano, mE:diante decret_o do .Presidente da 
República. -

Art. 12°. Aos licencbdos nos têrmos da pre­
sente Lei nlio se aplicam, dura p te o período _ de 
licen<;a os incisos VI e VII do Art. 195 da Lei 
número 1.711, de '28 cie outubro de 1952. 

Art. 13°. O Pcde_r Executivo expedirá os ato~ 
nec!;:!ssários ao fiel cumprimento destà lei. 

. Art. 14°. Esta . lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, rev~gadas as d~sposições em con­

. trário. 
Brasília, 1 O de abril de 1968. 
147° da IndepE'ndência e 8D0 da República. 

J _A. Costa Silva, Luiz A~tôn:íq da Gama _e Silva, 
~ Augus~o Hamann Rademaker . · Grunewald, / Aurélio 
j de Lyra Tavares, J os-é de Magalhãe~ Pinto, Antônio 

Delfim Netto, Mário David Anrlr~a;::~a, Raymundo 
Bruno :tylar.ussig, Tarso .Dutra, J?r~~-~ ~ç;. Passarinho, 

. . Márcio de Souza e Mello, . Leone~ J:4iranda, -José 
Costa Cayalcanti, .E~muudo d~ Mac~dq Soares, Hé­
lio . Beltrão, Afor.so . A. Lima e Car)?s F. de Sim as. 
.. (Trans.~rito __ do D.O.U. nr . 70 d~ ·10/04/68) 


	

